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INTRODUÇÃO

A necessidade de levar aos hospitais os serviços de um professor que atendesse 
às especificidades das crianças em condições de hospitalizados fez surgir termos 
relacionados à Pedagogia Hospitalar. Desse modo, as crianças e jovens em idade escolar, 
que se encontram impossibilitados de frequentar a escola por estarem passando por 
problemas de saúde, e assim permanecem internados em hospitais e instituições afins, 
também merecem que seu direito à educação seja respeitado e que o poder público 
estabeleça políticas de atendimento a esta demanda. 

Tendo em vista a realidade em que as crianças das escolas da Rede Pública 
Municipal de Ensino de Curitiba encontram-se por estarem afastadas do ambiente escolar, 
busca-se responder o seguinte problema: Como é garantido o direito à educação aos 
alunos da Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, em tratamento de 
saúde no município de Curitiba?”.

Para responder tal pergunta, foi realizada uma pesquisa bibliográfica descritiva, 
atendendo aos objetivos de conhecer a legislação que rege a escolarização hospitalar 
bem como o histórico da escolarização hospitalar no município. Devido à importância 
em se analisar e verificar a efetividade do direito das crianças, cujas responsabilidades 
pela oferta da escolarização fora da escola são administradas pela Rede Municipal, foi 
realizado um estudo de caso na Associação Paranaense de Apoio à Criança com Neoplasia 
(APACN), apresentando-se a efetividade da política de atendimento às crianças inseridas 
no programa de escolarização municipal.

1 Aluna do 8° período do curso de Pedagogia da FAE Centro Universitário. Bolsista do Programa de 
Apoio à Iniciação Científica (PAIC 2015-2016). E-mail: regiane.st@hotmail.com
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1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Para que toda a dignidade seja compreendida e buscada ao longo da vida, 
os conceitos particulares em relação à politica devem ser adquiridos e incluídos no 
cotidiano das famílias. A postura perante a realidade vivenciada nos serviços públicos 
está sujeita e sempre aberta a mudanças, colaborações, sugestões e posturas positivas, 
que sugerem atitudes mais críticas e observadoras. Sobre essa perspectiva, Nogueira 
(2002, p. 269) destaca:

Se ficamos desarmados de pensamento crítico não conseguiremos defender a política 
ou, na melhor das hipóteses, ficaremos apenas com uma certa apreciação daquilo 
que fazem os políticos, e então tenderemos a ser muito mais negativos que positivos. 
É muito difícil valorizar e defender a política se olharmos apenas a movimentação dos 
políticos. Se não conseguirmos pensar em termos totalizadores, em termos críticos, 
em termos dialéticos se for o caso, mexendo com os vários planos da vida, torna-se 
quase impossível defender política.

Pensar a garantia do processo de escolarização demanda que o poder público invite 
esforços direcionados ao atendimento de todos, independentemente de qualquer condição que 
afaste a criança ou adolescente da escola, como é o caso do tratamento de saúde no hospital 
ou na própria residência do estudante. De acordo com a Resolução n. 41/95 do Conselho 
Nacional de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), em seu item 9, a 
criança tem o “direito a desfrutar de alguma forma de recreação, programas de educação 
para a saúde, acompanhamento do curriculum escolar, durante sua permanência hospitalar”. 

Nesta perspectiva, ocorre o atendimento de crianças da educação infantil e 
dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, pois “a Secretaria Municipal da Educação 
de Curitiba (SME), preocupada com o desenvolvimento humano e com uma política 
educacional democrática, oferece o Programa de Escolarização Hospitalar (PEH) 
desde 1987 [...]” (MAITO, 2015, p. 13.437) e estabelece em seus princípios atender 
as demandas educacionais de suas crianças, de acordo com as legislações vigentes no 
país, que condizem com a oferta da educação para todos os níveis e idades, de maneira 
a propiciar que todas as crianças e jovens possam receber um ensino de qualidade.

Para assegurar que essas crianças possam dar continuidade aos seus estudos, 
mesmo estando impedidas de frequentar a escola, em outubro de 2011, a APACN assinou 
um Termo de Cooperação Técnica com o Município de Curitiba para atender crianças e 
adolescentes em tratamento do câncer. A escolarização hospitalar na APACN atende aos 
requisitos para que as crianças que adentram na instituição possam se sentir acolhidas. 

O trabalho desenvolvido pelo Estado do Paraná, por meio do Serviço de 
Atendimento à Rede de Escolarização Hospitalar (Sareh), realizado por Menezes (2009) 
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e pela Prefeitura do Município de Curitiba, com o PEH, são de extrema importância 
tanto para a continuidade do processo escolar, quanto para estimular a melhora no 
quadro da doença que acometem o público identificado.

2 METODOLOGIA 

A investigação em tela caracteriza-se como exploratória e descritiva, que tem 
como objetivo descrever completamente determinado fenômeno, como o estudo 
de um caso para o qual são realizadas análises [...], “dá se precedência ao caráter 
representativo sistemático e, em consequência, os procedimentos de amostragem são 
flexíveis” (LAKATOS; MARCONI, 2010, p. 171).

Nesse contexto, optou-se pelo método do estudo de caso de corte transversal, visto que, 
“as principais vantagens deste tipo de estudo são o seu baixo custo, sua fácil exequibilidade e 
a rapidez com que se consegue retorno dos dados obtidos” (ARAGÃO, 2011, p. 60).

A primeira etapa da pesquisa se constituiu de pesquisa bibliográfica e análise 
documental, buscando atender a um dos objetivos específicos, a saber: descrever o 
processo de escolarização hospitalar e sua organização no Município de Curitiba. 

Na segunda etapa realizou-se trabalho de campo, elaborando-se um questionário 
para a professora responsável pelo trabalho de escolarização da APACN, que atua junto às 
crianças e outro questionário desenvolvido para a Gestora do Programa de Escolarização 
Hospitalar, que atua na SME. 

O tratamento das informações coletadas por meio dos questionários se deu como 
última etapa, em que as duas propostas de trabalho contemplaram a análise entre o 
disposto na legislação que regulamenta tal Programa e a efetivação na instituição APACN, 
na visão da gestora e da professora que atuam no programa.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise dos dados obtidos foi organizada em duas categorias: o atendimento 
escolar hospitalar aos alunos da rede municipal de ensino na perspectiva da professora 
que realiza o atendimento dos alunos na APACN; e o atendimento escolar hospitalar aos 
alunos da rede municipal de ensino sob a visão da Gestão do Programa de Escolarização 
Hospitalar da Secretaria Municipal de Educação.

Para isso, foi aplicado um questionário para cada profissional, contemplando 
perguntas relacionadas à legislação do Programa de Escolarização Hospitalar da Rede 
Municipal de Ensino e também na instituição APACN, visualizada no cotidiano da professora. 
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Ambas as profissionais pertencem ao quadro próprio do magistério da Secretaria 
Municipal de Educação e começaram a atuar nesta área como docentes em hospitais 
da região de Curitiba. São especialistas nesta modalidade de educação, demonstrando, 
durante a pesquisa, muitos conhecimentos a respeito do assunto.

Por meio da aplicação dos questionários pôde-se conhecer e analisar o fato de 
que o Município de Curitiba ainda aguarda a conclusão de sua legislação própria para a 
prática da escolarização hospitalar, tendo como base as legislações nacionais que regem 
tal prática em âmbito nacional.3 No cotidiano de realização dos trabalhos pedagógicos, a 
coordenadoria do Programa promove encontros com as profissionais lotadas nos hospitais 
que possuem convênio com a Secretaria Municipal de Educação, oferecendo cursos 
de formação continuada para aperfeiçoamento e produção de materiais sobre a área. 

A professora atuante na APACN demonstrou competência na realização do 
trabalho, informou dispor de grande proximidade com a coordenadoria do PEH. 
Apresenta como atribuição, para além da docência, a realização do contato com as 
famílias que chegam à Instituição com a criança e com escolas de onde ela veio, a fim 
de coletar informações a respeito do processo pedagógico e assim organizar um plano 
de trabalho docente. 

O Programa de Escolarização no Município de Curitiba faz parte da política 
educacional proposta pela SME e contempla o direito à educação das crianças 
hospitalizadas, possibilitando combater os fatores de evasão, reprovação e desistência 
escolar. O importante papel da docente atuando na APACN garante o funcionamento 
e os procedimentos pedagógicos necessários à continuidade dos estudos. 

3 Constituição Federal/88, art.205; Lei n. 6.202, de 17 de abril de 1975; Lei n. 8.069/90 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente); Lei n. 9.394/96 (Diretrizes e Bases da Educação); Decreto Lei n.1044/69, art. 
1º, que dispõe sobre tratamento excepcional para alunos portadores de afecções; Diretrizes Nacionais 
de Educação Especial (Parecer 17/2001 e Resolução 02/2001); Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva; Documento intitulado Classe hospitalar e atendimento pedagógico 
domiciliar: estratégias e orientações, editado pelo MEC, em 2002. (2008); Decreto 6.571/2008; Parecer 
CNE/CEB nº 13 de 2009; Resolução n. 04/09 (Atendimento Educacional Especializado – AEE); Decreto 
n.7.611/2011 (complementa o Decreto 6571/2008); Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência – Viver sem Limite (Decreto Nº 7.612); Nota Técnica n. 62 (MEC); e o Plano Nacional 
de Educação (Lei n. 13.005/14).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Constatou-se com o levantamento dos dados que as políticas educacionais para o 
atendimento à educação em ambiente hospitalar estão vinculadas à área da Educação 
Especial, permitindo que a inclusão dos estudantes em tratamento de saúde promova 
o respeito das suas especificidades.

A Rede Municipal se preocupa em realizar com competência este trabalho com a 
gestão da SME e a docência das professoras. Estas, lotadas em escolas, são entrevistadas 
e passam à prática hospitalar, onde organizam seus planos de trabalho, materiais de 
aula, entram em contato com a escola de origem da criança, além de incentivarem as 
famílias a não deixarem que a escolarização seja deixada de lado apesar das limitações 
estabelecidas pela doença. Nesta rotina, poderia se sugerir a presença de um pedagogo 
nas unidades conveniadas, o que permitiria que a organização do trabalho pedagógico 
fosse realizada por este especialista, cabendo à professora a função da docência.

Na análise da efetividade da política proposta e do trabalho desenvolvido, por meio 
das informações coletadas do atendimento escolar na APACN, que recebe crianças que 
realizam o tratamento de neoplasia, pode-se perceber atenção essencial na concretização 
das ações pedagógicas e também afetivas. No entanto, é imprescindível que as ações 
do município estejam pautadas em normativas específicas que garantam o atendimento 
escolar para estudantes em tratamento de saúde, podendo subsidiar futuras pesquisas 
voltadas ao atendimento pedagógico domiciliar. 
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